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			a modo de apresentação: em defesa de uma educação territorializada

			A cidade não é um lugar. É a moldura de uma vida. A moldura à procura de retrato, é isso que eu vejo quando revisito o meu lugar de nascimento. Não são ruas, não são casas. O que revejo é um tempo, o que escuto é a fala desse tempo. Um dialeto chamado memória, numa nação chamada infância.

			COUTO, Mia. A cidade sonhada. Pensageiro Frequente.

			Alfragide: Editorial Caminho, 2010.

			O livro que apresentamos é a primeira coletânea organizada pelo Grupo de Ensino e Pesquisa em Educação Geográfica – GEPEG (CNPq-UERJ). Formado em 2018, o GEPEG está vinculado ao Programa de Pós-graduação de Ensino em Educação Básica (PPGEB-UERJ) e apresenta como seu principal objetivo promover pesquisas na área de educação, com especial atenção para a Educação Básica. Desde o ano de sua criação, o grupo tem desenvolvido três linhas de pesquisa, a saber: juventudes, cidades e territórios: um olhar sobre as diferentes formas de educar no espaço das cidades; memórias e representações sociais em ambientes e comunidades escolares; educação geográfica e cidadania: em busca de projetos de ensino diversos e plurais.

			Apesar de possuir em seu título um sentido associado a educação geográfica, o grupo tem se constituído em uma perspectiva transdisciplinar, sendo composto por profissionais de diferentes áreas do conhecimento. No entanto, apesar de suas origens diversas, os professores-pesquisadores que integram o GEPEG possuem um interesse comum, o estabelecimento de um novo sentido para os processos educativos. Por esta condição, ao longo dos seus cinco anos de existência, foram produzidas pesquisas, artigos, ensaios e produtos educacionais com diferentes enfoques, mas relacionados a construção de um ambiente escolar afastado das práticas de ensino disciplinares e tradicionais. A coletânea que apresentamos sintetiza a natureza do grupo e a sua preocupação em contribuir com a construção de um novo sentido para as escolas.

			Em 2022, o GEPEG passou a contar com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), que concedeu auxílio a execução da pesquisa intitulada “A cidade como sala de aula: elaboração de diagnósticos socioterritoriais como subsídio para a educação integral no Município do Rio de Janeiro”. No Brasil, o conceito de Educação Integral tem sido considerado por meio de duas perspectivas. A primeira envolve a ampliação dos processos de permanência dos estudantes por maiores períodos no interior das instituições de ensino (PNE – 2014-2024/Lei no 13.0005/14)1. Nesta concepção, a integralidade deriva da ampliação do modelo tradicional de ensino, com o aumento das atividades disciplinares. A segunda perspectiva, tem como pressuposto a construção da integralidade por meio de uma concepção de educação que ultrapassa os muros escolares, produzindo atividades educativas significativas e territorialmente referenciadas. Apesar de aparentemente serem opostas, essas duas perspectivas podem ser concebidas como complementares, uma vez que a ampliação do tempo de permanência dos estudantes nas instituições de ensino não determina um descolamento dos processos educativos estabelecidos fora dos muros escolares.

			É sobre esse prisma que apresentamos essa coletânea. Com ela, buscamos contribuir com a construção de uma Educação Integral significativa e territorialmente referenciada. A proposta que perpassa a construção da Educação Integral por meio do reconhecimento dos territórios como instâncias educativas, não representa uma novidade. Existem experiências em diversos países, com destaque para as Cidades de Valência e Barcelona (Espanha) e Rosário (Argentina), avaliadas como exitosas no processo de estabelecimento de processos educativos fora dos muros escolares. No Brasil, mesmo com o elevado potencial exposto em ruas, praças, museus e centros culturais em diversas cidades, como no caso do Rio de Janeiro, o reconhecimento de que os processos educativos podem e devem ocorrer vinculados a redes educadoras, não constitui uma ação, medida ou política pública estabelecida de forma ampla e efetiva. Acreditamos que a reduzida articulação entre as escolas e seus territórios, que marca a realidade brasileira, em parte, pode ser explicada por dois aspectos. O primeiro, envolve o desconhecimento de educandos e educadores a respeito do potencial educativo presente nas comunidades em que as unidades de ensino estão inseridas. O segundo, origina-se na incompreensão a respeito da importância dos territórios na formação dos sujeitos.

			Para Paulo Freire (2001), nenhuma prática educativa acontece descolada de seus contextos2. De acordo com suas formulações, os contextos, sociais, culturais e econômicos, em que os sujeitos estão inseridos interferem nos processos formativos e, consequentemente, nas relações construídas no interior das escolas, visto que os conhecimentos são territorialmente produzidos. Jacqueline Moll e Gesuína Leclerc (2013), alertam que nos processos educativos, os territórios precisam ser percebidos em seu potencial formativo e que os itinerários realizados, diariamente, por educando e educadores, precisam compor o processo de escolarização3. O educador espanhol Jaume Bernet (1997), aponta que a educação nos espaços urbanos ocorre por meio de três dimensões – aprender na cidade, aprender com a cidade e aprender a cidade4. A primeira dimensão pode ser explicitada como o local em que escolas e universidade estão estabelecidas. A segunda, envolve os processos e equipamentos instituídos com a finalidade de interferir na formação dos sujeitos, aqui estão relacionados museus, bibliotecas, centros culturais e outros. A última dimensão, abrange os processos estabelecidos pelo ato de viver na cidade. Nesta dimensão, são encontrados os processos educativos estabelecidos pelas normas, valores, tradições e costumes, estabelecidos nas comunidades e expostos aos seus habitantes.

			Hoje, na maior parte das escolas brasileiras, não ultrapassamos a primeira dimensão. A cidade representa apenas o local em que as instituições de ensino estão localizadas. Nesse contexto, o potencial educativo presente no espaço das cidades e no entorno das instituições escolares não são considerados. Pelo contrário, muitas vezes, os conhecimentos e expressões culturais estabelecidos nas comunidades são desprezados e considerados como inválidos nos processos de escolarização. O desprezo pelos conhecimentos comunitários e territorialmente estabelecidos tem origem na supervalorização dos saberes acadêmicos e disciplinares, assim como, na incapacidade de os sujeitos em perceberem a importância dos conhecimentos que não se encontram relacionados em currículos padronizados e universalizantes.

			Acreditamos que essa condição empobrece as práticas educativas, reduzindo as possibilidades de desenvolvimento cultural, de pertencimento comunitário e de emancipação dos sujeitos. Defendermos uma posição contrária e buscamos o estabelecimento de uma efetiva integração das escolas com as comunidades. Desta forma, procuramos interferir na concepção de Educação Integral predominante no Brasil, fomentando que ela passe a incorporar os múltiplos territórios que conformam uma cidade. Em simbiose com os equipamentos presentes em seu entorno, com os coletivos artísticos, organizações sociais e potenciais parceiros privados, os habitantes do entorno das unidades de ensino se articulam para garantir que o território seja um espaço de educação permanente, de aprendizagem integral para os diferentes sujeitos. O reconhecimento do potencial educativo presente nos territórios que conformam a cidade, que se encontram no entorno das escolas, transforma os sujeitos comunitários em partícipes dos processos de formação das juventudes, corresponsáveis pela Educação Integral.

			É com base nesses aspectos, buscando contribuir para a superação dos processos que apartam as escolas e as cidades, que organizamos esta coletânea. Com ela objetivamos interferir no debate que envolve a Educação Integral e fomentar a incorporação dos territórios nos processos de escolarização. Acreditamos que, com base nesse objetivo, contribuiremos para ultrapassar a percepção, majoritária, de que a Educação Integral passa, necessariamente, pela ampliação do tempo de permanência dos estudantes no interior das escolas. Defendemos o desemparedamento das juventudes, a produção de uma educação a céu aberto, nas ruas, praças e demais espaços que compõem uma cidade.

			Em sua composição, a coletânea conta 10 artigos, elaborados por pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, de instituições brasileiras e internacionais. No entanto, apesar de possuírem origens e, consequentemente, olhares diferentes a respeito do mesmo tema, todos os artigos apresentam um ponto comum, a busca pela construção de um novo sentido para as escolas e, consequentemente, o estabelecimento de uma educação que contribua para emancipar os sujeitos, reconhecendo o potencial educativo presente nos territórios que compõem a cidade.

			O artigo de abertura, escrito pelo professor Leonardo Freire Marino, nomeado como “Por uma Pedagogia da Cidade: reflexões sobre educar e aprender no território”, tem como objetivo levar os sujeitos a perceberem o potencial educativo presente no mosaico de territórios que conformam uma cidade. Para o autor é preciso construir uma Pedagogia da Cidade, um conjunto de práticas educativas que estimule o olhar, a capacidade de observação, dos sujeitos e, desta forma, incentivar os habitantes a perceberem as possibilidades educativas que estão disponíveis no entorno das instituições de ensino, nas estruturas que compõem seus itinerários cotidianos.

			Em seguida, apresentamos o artigo “La Ciudad que nos educa”, escrito pelo professor Jaume Martínez Bonafé. Neste importante artigo, a cidade é apresentada como um discurso, uma narrativa, vinculada a construção de significados a respeito do espaço habitado. Ao reconhecer a cidade como um discurso, o autor aponta a necessidade de que sejam desvelados os currículos que se encontram ocultos, que estão presentes no urbanismo social, mas que não são percebidos nos processos de escolarização, que são desprezados dos currículos ofertados nas escolas. Ao longo desse capítulo o autor propõe um caminho metodológico a ser seguido, um itinerário investigativo capaz de transformar o currículo estabelecido no espaço da cidade em um objeto de investigação e, consequentemente, de práticas educativas.

			O terceiro capítulo, intitulado “Pensando a escolarização de jovens de origem popular”, escrito pelo professor Mário Pires Simão, tem como objetivo estabelecer uma discussão a respeito de como os jovens de origem popular reinventam as cidades a partir de suas práticas socioculturais. Ao longo de seu texto, o autor defende que os territórios periféricos constituem espaços de potência para o estabelecimento de uma educação social e territorialmente referenciada, e as juventudes periféricas, por meio de suas identidades juvenis, estabelecidas por meio de símbolos, práticas e rituais jovens, como agentes de construção de uma educação inclusiva e transformadora.

			O quarto capítulo, escrito por Christiane de Faria Pereira Arcuri, nomeado como “A arte na cidade: dialogismos decolonias no ensino”, tem como objetivo travar discussões relativas ao ensino de Artes Visuais no espaço das cidades. Apoiado nos conceitos de “lugar” e “não lugar”, desenvolvidos por Marc Augé, em diálogo com a ideia de “lugar praticado”, de Michel de Certeau, a autora trava importantes considerações a respeito de como os territórios urbanos podem contribuir para a construção de ensino decolonial. O que, entre outros aspectos, permitirá que as juventudes percebam a potência da arte nacional frente as manifestações europeizantes.

			Dando prosseguimento as discussões atinentes a relação entre educação e territórios educativos, apresentamos o trabalho intitulado “Paisajes Urbanos, escenários para una educación en las calles”, do professor Guilhermo Alberto Rios. Em seu artigo, o autor defende que percorrer as cidades, perder-se em suas ruas, explorar suas paredes, implica mergulhar em suas marcas, lê-las, mas, sobretudo, caminhar entre ruínas e monumentos. Guilhermo defende que as cidades e, consequentemente, suas paisagens, configuram salas de aula ao ar livre, espaços propícios para se pensar uma educação nas ruas, desemparedada e fora dos muros escolares.

			O sexto artigo, escrito pela professora Gisele Arteiro Nielsen Azevedo, nomeado como “Por uma infância urbana: participação social, cartografias afetivas e direito à cidade”, tem como objetivo discutir a participação das crianças nos territórios que habitam, considerando seu acesso e o seu direito à cidade e à educação. A autora defende que as crianças precisam ser percebidas por meio de suas práticas socioespaciais na cidade e que é necessário ressignificar os sentidos atribuídos a infância, a escola e ao território.

			Em um sentido próximo, alicerçado na importância de que as cidades sejam pensadas para acolher a infância, apresentamos o artigo intitulado “O reconhecimento da cidade como lugar de ser, conviver e aprender a partir da experiência do Brincacidade”, escrito pela professora Juliana Brum. Neste importante trabalho, a autora expõe a experiência do Movimento Brincacidade, que entre outros aspectos reivindica a necessidade de que os espaços do brincar passem a ser considerados na composição das cidades e que a existência das crianças passe a ser considerada como fundamental para pensarmos e construirmos cidades mais justas e amigáveis a todas as pessoas.

			O oitavo artigo, escrito pela professora Marcela do Nascimento Padilha, cujo título é “O território também é escola! O trabalho de campo e o turismo pedagógico como métodos de ensino de uma educação para a cidadania”, procura desvelar o potencial educativo que o território exerce sobre os sujeitos que dele fazem parte, bem como o potencial transformador da escola sobre esse território. Em sua composição, a autora apresenta uma estratégia de apropriação do território, que, entre outros aspectos, contribuí para o estabelecimento de uma relação harmônica entre o binômio ensino-aprendizagem e a construção de uma educação orientada para a promoção da cidadania.

			Dando prosseguimento, trazemos o artigo nomeado como “O mapeamento coletivo como estratégia de territorialização dos processos escolares”, escrito pelo professor Leonardo Freire Marino. Neste capítulo o autor defende o emprego da metodologia de mapeamento coletivo como uma prática educativa. Para ele, os mapas construídos coletivamente potencializam as práticas de integração das escolas com as comunidades, permitindo que os processos de escolarização sejam territorializados.

			Fechando a coletânea, apresentamos o artigo “Alto Independência: o bairro que queremos”, produzido pelas professoras Cecília Pinheiro, Claúdia Passos e pelo professor José Pacheco. Neste artigo, é apresentada a experiência da cocriação de uma Comunidade de Aprendizagem, no período de 2017 a 2018, no Centro Educacional Comunidade São Jorge, localizado no Município de Petrópolis, RJ. Alicerçado em um processo de intervenção em uma realidade escolar, o artigo expõe os avanços educacionais provocados pelo reconhecimento do território como uma instância educativa e a contribuição desse processo na formação integral dos educandos.

			Ao apresentarmos esse conjunto de discussões e temáticas, não almejamos construir um quadro definitivo e acabado. Reconhecemos que existem lacunas que precisam ser preenchidas e que outras temáticas precisam se transformar em objeto de reflexões. Por certo, outros estudos e contribuições, complementando, enriquecendo e problematizando o que se encontra exposto nas páginas que compõem esta coletânea, serão estabelecidas. Esse é o horizonte que vislumbramos e para o qual esperamos ter contribuído, mesmo que minimamente. Por fim, desejamos a todos e todas uma leitura proveitosa e reiteramos o desejo de que possamos construir novas formas de aprender e ensinar.

			Augusto Cesar Pinheiro da Silva

			Hilton Marcos Costa da Silva Júnior

			Leonardo Freire Marino

			Lincoln Tavares Silva

			Rafael de Abreu Ferraz

			Grupo de Ensino e Pesquisa em Educação Geográfica
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			Prefácio

			Este livro oferece uma boa contribuição para o campo da educação integral no Brasil, principalmente, em dois aspectos. Em primeiro lugar, o conjunto dos artigos aqui reunidos possibilitam visualizar a produção de diferentes áreas da academia para o campo – geografia, arquitetura, urbanismo, arte, turismo – e especificamente trazem à luz o que diferentes grupos de pesquisa tem produzido sobre o tema nestas áreas nos últimos anos, tanto em pesquisas acadêmicas quanto em projetos de extensão, sobretudo no Rio de Janeiro, mas não só. A segunda grande contribuição é a ênfase no aspecto menos privilegiado nas políticas e debates sobre a educação integral no país: o espaço.

			A educação integral propõe a ampliação dos tempos, espaços, agentes e oportunidades educativas para garantir possibilidades de as pessoas se desenvolverem em todas as dimensões da experiência humana – intelectual, física, social, afetiva, simbólica. Trata-se de uma pedagogia, de um movimento, de experiências históricas e de políticas públicas, todos eles orientados por esses princípios de ampliação e integralidade, que buscam superar a perspectiva reducionista do espaço da educação à escola e, nesta, de fragmentação do conhecimento nas disciplinas, do aprendizado nas séries, do tempo nas aulas. No entanto, de forma geral, nas políticas públicas de educação integral, tem prevalecido a questão da ampliação do tempo, reduzindo todo o resto à extensão da jornada escolar. É por esta razão que é importante a contribuição das diferentes áreas do conhecimento que estudam o espaço, o território e a cidade para o debate e a prática da educação integral.

			A educação integral, embora ainda seja inovadora, não é uma invenção do século XXI. Entre seus precursores, encontramos experiências do século XIX, como do escritor russo Leon Tolstoi, que criou em sua propriedade, Yasnaia Poliana, a primeira escola livre de que se tem registro, onde estudantes de todas as idades se reuniam para conhecer o mundo a partir de conversas com o escritor e outros professores, caminhadas pela floresta e reflexões coletivas sobre o lugar e suas vidas de camponeses ali. No Brasil, já nas primeiras décadas do século XX, o também escritor Mario de Andrade criou referências basilares para a educação integral durante sua gestão no Departamento de Cultura e Recreação de São Paulo, quando, fomentou os parques infantis. Depois dele, vieram muitos outros educadores e educadoras que, em diferentes contextos, vêm reinventando os modos de socializar as novas gerações, sempre em diálogo com seus territórios e culturas, criando ambientes em que se aprende a viver o coletivo e promover o bem comum, ao mesmo tempo em que desenvolvem percursos de aprendizagem singulares.

			Sem dúvida a educação integral é contra-hegemônica e esta é a razão por se manter pouco conhecida e praticada, embora bicentenária e referendada por teorias e experiências modelares. Mesmo que cresçam os debates e programas que tratam de educação integral, ainda prevalecem as tentativas de domesticá-la, produzindo a confusão com a escola de tempo integral. Daí a importância das pesquisas acadêmicas e dos projetos de extensão universitária nas diversas áreas do conhecimento. É pelos olhares das ciências que se dedicam ao espaço e as perspectivas interdisciplinares que as conectam que podemos avançar em conceitos importantes como pedagogia da cidade e território educativo.

			A pedagogia da cidade trata dos aspectos ligados às aprendizagens que acontecem nos territórios urbanos, reconhecendo o potencial formativo dos diversos espaços por onde as pessoas circulam e interagem. Encontramos ali muitos saberes que são sistematicamente ignorados, quando não desprezados, pelos ambientes acadêmicos: a arte, tecnologia, as linguagens e expressões populares, dos afro-brasileiros e povos indígenas. No contexto urbano, todos estes saberes encontram-se no que se convencionou chamar de periferias, por seu distanciamento em relação aos centros de poder e aos direitos fundamentais. A pedagogia da cidade propõe que a educação seja territorialmente referenciada, para que as instituições de ensino se aproximem, valorizem e incorporem os conhecimentos não acadêmicos, produzindo novas narrativas e relações entre as pessoas, grupos sociais e políticas.

			Os territórios educativos dialogam diretamente com a pedagogia da cidade, embora não estejam circunscritos aos ambientes urbanos, podendo se desenvolver também no campo ou na floresta. Trata-se de territórios em que as comunidades, reconhecendo que a educação acontece nos seus diversos espaços, organizam-se a partir de uma intencionalidade educativa partilhada. Nestes arranjos, a escola ou universidade desempenha papel central, por ser a instituição socialmente legitimada para a socialização das novas gerações nas tecnologias, valores e histórias que se quer preservar e desenvolver. O recorte que se faz para isso é o que compõe o currículo.

			Por esta razão o currículo é campo de disputas, que se intensificam em contextos de polarização política como o que vivemos nos últimos anos, com o ressurgimento da extrema direita como força organizada. Seu enfrentamento passa necessariamente por escutar, reconhecer e valorizar os conhecimentos produzidos nos diversos lugares, pelas diversas tribos e movimentos sociais urbanos. O território educativo possibilita tal valorização bem como a pesquisa e debate sobre o caráter local dos problemas sociais. Vários artigos deste livro contribuem para o avanço na compreensão da pedagogia da cidade e dos territórios educativos e das formas como as pessoas fazem e refazem as cidades, em sentido radicalmente diferente do que impõem o Estado e o mercado.

			Os artigos trazem também para o centro da cena educacional os atores historicamente excluídos dos processos de decisão nas cidades. A começar pelas juventudes periféricas. A educação integral fomenta a capacidade dos jovens para ler e interpretar os espaços em que circulam, suas experiências cotidianas e práticas sociais, as distintas sociabilidades tecidas nas suas relações com o mundo, reconhecendo sua capacidade de incidir na história, de transformar a realidade. Reside aqui um diferencial importante da educação integral que é ressaltado por diversos autores deste livro: não se trata da instrumentalização para a constatação resignada da realidade, mas sim do reconhecimento da sua capacidade de transformá-la.

			Elemento central das metodologias envolvidas na educação integral é o mapeamento coletivo do território. Em contextos urbanos como o Rio de Janeiro, ele revela coletivos de jovens fotógrafos e documentaristas que ressignificam o jornalismo em uma pluralidade de veículos de comunicação e mídia; jovens autores que reinventam a literatura e produzem uma nova agenda cultural; artistas que reinventam a paisagem urbana e ocupam os espaços da cidade com o universo cultural do hip hop e os variados estilos do funk. Este universo de jovens produtores de cultura fomenta uma educação popular nos diversos espaços do território, que promove a formação política com nova estética e linguagens, e também uma economia popular, que inclui empreendimentos de gastronomia, agroecologia, moda, beleza, tecnologia e turismo.

			Outro ator historicamente excluído dos processos de decisão são as crianças, sistematicamente não reconhecidas como agentes transformadoras da escola e da cidade. O entrelaçamento da arquitetura e do urbanismo com a educação possibilita jogar luz sobre esta questão. A educação integral inclui as crianças nas decisões sobre os espaços que habitam, construindo um diálogo mais efetivo entre escolas e cidade, enfrentando o adultocentrismo, que predomina na organização e planejamento dos espaços públicos. A construção do território educativo resulta da ação transformadora da escola e dos demais agentes do território, ao fomentar aprendizados de crianças e adultos em torno de processos coletivos. Trata-se da recriação dos espaços públicos como territórios de aprendizagem, as crianças como cidadãs e a cidade como lugar de conviver e aprender.

			O reconhecimento da criança como cidadã passa também pela valorização do brincar, experiência humana que encontra pouco lugar no processo de escolarização. Mas o brincar não é restrito à fase da infância. O brincar nas culturas dos povos originários ameríndios, afro diaspóricos e nas culturas populares dos diversos territórios brasileiros expande-se pela vida adulta, como possibilidade de conexão entre imaginação, desejos e subjetividades em relações humanas, sociais e espaciais. A educação integral estimula o brincar e os encontros intergeracionais dentro e fora das escolas, em uma relação contínua de valorização das culturas diversas.

			A educação integral, ao fomentar a criação de territórios educativos, cria potencial para a promoção do desenvolvimento local, no sentido da transformação para melhor da vida no lugar. Há método para isso. Começando pelo já mencionado mapeamento coletivo do território, as pessoas organizadas em torno da construção do território educativo, vão identificar os potenciais e desafios do lugar, e, na sequência, explicitar os valores que as unem, desconstruir a educação disciplinar que nos forjou e cocriar a comunidade com um projeto político-pedagógico próprio. A partir desta base de valores e visão educacional partilhados, torna-se possível reestruturar os espaços e planejar as ações transformadoras necessárias para a superação dos desafios e a conquista das condições de desenvolvimento para todos. Conhecemos alguns processos como este na leitura dos artigos a seguir.

			Helena Singer

		

	
		
			por uma pedagogia da cidade: reflexões sobre educar e aprender no território

			Leonardo Freire Marino

			Introdução

			Olhe à sua volta: existe outra cidade dentro da sua cidade, mas você não está vendo. Fronteiras são mais leves do que o ar; há cidadãos invisíveis a você — você mesmo é invisível a determinadas pessoas. O que é uma cidade, o que é uma nação, até que ponto um lugar compõe a sua identidade?

			MIÉVILE, China. A Cidade e a Cidade. São Paulo:

			Editora Boitempo, 2014.

			Embora, atualmente, a escola pareça natural e óbvia, ela é produto de uma época e carrega em suas estruturas diversos aspectos do momento de sua criação. A escola apresenta as marcas da modernidade em seus arcabouços e normas de funcionamento5. Durante a idade média, período histórico que antecedeu a modernidade, predominavam nas estruturas de pensamento os dogmas religiosos, o misticismo e a percepção da natureza como uma instância inacessível as análises e explicações formuladas pelos seres humanos. Na modernidade, a concepção de mundo medieval foi abandonada e foi estabelecida uma nova racionalidade. A racionalidade moderna, alicerçada nos seres humanos, provocou profundas mudanças sociais, culturais e políticas. Neste momento, a razão passou a ser entendida como princípio balizador da produção de conhecimentos, da condução da vida humana e da percepção e entendimento dos fenômenos naturais.

			Com base na razão moderna, os saberes e as práticas estabelecidas fora dos padrões científicos, passaram a ser encarados como inferiores e, portanto, classificados como inválidos. A dicotomia entre saberes válidos e inválidos se transformou no alicerce da construção do pensamento científico moderno e, consequentemente, da produção e orientação de diversas práticas sociais, com destaque para aquelas que culminaram na construção do modelo escolar predominante em nossos dias. A institucionalização da escola e a consolidação de uma perspectiva de educação acessível a um número cada vez maior de indivíduos, constitui um legado da modernidade. A ampliação do acesso a uma educação formal, produziu grandes avanços, contribuindo de maneira significativa para a melhoria da qualidade de vida de diversas populações. No entanto, a racionalidade moderna, erigida há alguns séculos, permanece como princípio amplamente empregado para a definição de inúmeros objetivos presentes nas instituições de ensino. Em nossos dias, a definição de parte do que será aprendido e ensinado no interior das escolas, continua se apoiando na dicotomia entre saberes válidos e inválidos e pela imposição de um modelo científico-escolar produzido em uma conjuntura que não existe mais.

			A permanência da racionalidade moderna como fundamento dos saberes escolares, tem determinado entraves à consolidação de formas de ensinar e aprender adaptadas aos novos tempos. De acordo com Deleuze (1992), estamos vivendo um processo de transição entre modelos sociais, um momento em que o novo ainda não se consolidou e o velho ainda não desapareceu. Para o pensador francês, estamos inseridos na passagem da Sociedade Disciplinar, cujas bases foram estabelecidas na modernidade, para o que ele denominou de Sociedade de Controle. Deleuze acredita que os mecanismos de disciplinarização, anteriormente, contidos no interior das instituições, tem se espraiado pelo tecido socioespacial e, desta forma, as antigas noções de interno e externo, de intramuros e extramuros, de privado e público, de próximo e distante, fundamentais para o funcionamento das instituições disciplinares, perderam sentido (Deleuze, 1992).

			A transição para a Sociedade de Controle, iniciada nas últimas décadas do século XX, tem determinado um amplo processo de desinstitucionalização. Neste contexto, as instituições de ensino têm sido questionadas quanto ao monopólio da educação dos indivíduos. Os muros institucionais, seus limites físicos e virtuais, têm sido questionados e uma nova maneira de compreensão das relações humanas, assentada no reconhecimento da complexidade, na transdisciplinaridade e na impossibilidade de dissociação entre o observador e o fenômeno observado, tem sido estabelecida6. Desta forma, o reconhecimento de que os saberes e as práticas escolares precisam ser socialmente referenciados e que os processos de ensino não podem estar descolados da vida dos sujeitos que ensinam e aprendem passam a ser percebidos como fundamentais7. A cada dia, ampliamos nossa percepção em relação ao ambiente externo e reconhecemos que o entorno, os territórios em que os sujeitos estão inseridos, interferem nos processos que ocorrem no interior das escolas. Da mesma forma, percebemos que as múltiplas experiências sociais, as diversas práticas culturais e os conhecimentos produzidos cotidianamente, afastados dos padrões científico-escolares, igualmente, interferem nos processos de escolarização.

			A educação é um processo inerente às relações humanas, sua ocorrência independe da permanência dos indivíduos no interior das escolas e, o contexto atual, marcado pelo tensionamento dos limites institucionais, têm confirmado esta concepção. Acreditamos que os processos formativos não podem ser reduzidos a apreensão de conteúdos escolares ou a assimilação de normas disciplinares. Todas as experiências e práticas construídas pelos indivíduos são significativas, interferem na construção de subjetividades e, consequentemente, na construção de suas subjetividades. Sendo assim, entendemos que é preciso reconhecer as relações sociais estabelecidas fora dos muros institucionais, no exterior das instituições de ensino, como processos educativos. Com base nesta consideração, propomos que as cidades sejam pensadas como instâncias educativas, como territórios de aprender e ensinar.

			Neste ponto uma ressalva deve ser feita, apesar da importância e da necessidade de elaboração de metodologias ou de propostas pedagógicas que envolvam as cidades como objetos de ensino e aprendizagem, este não será o nosso objetivo, o que procuramos é estimular o olhar, a capacidade de observação e, desta forma, incentivar os sujeitos a perceberem o potencial formativo e as possibilidades curriculares que estão disponíveis no entorno das instituições de ensino. Como forma de atender ao objetivo proposto, o capítulo se encontra estruturado em duas partes. A primeira, intitulada “A cidade e os currículos escolares”, tem como foco analisar de que forma o espaço urbano tem sido apresentado nas práticas escolares e elencar algumas razões que justifiquem a necessidade de uma reformulação deste processo. A segunda parte, intitulada “A Pedagogia das cidades”, busca assinalar a importância que as cidades devem apresentar e de que forma a aproximação entre a escola e a cidade contribuirá para a construção de novos sentidos para aprender e ensinar.

			A cidade e os currículos escolares

			A tradição empregada nos currículos escolares não reconhece os saberes produzidos fora dos padrões modernos. Este é o caso dos saberes populares, muitas vezes, considerados como inválidos e inadequados a um ambiente marcado pela exposição de conhecimentos pautados pela racionalidade científica. A longa ausência dos saberes produzidos pelos estratos populares tem determinado a invisibilidade de diversas práticas espaciais, culturais e sociais no interior das escolas. É com base nessa condição que diversos segmentos sociais têm seus locais de moradia, suas histórias e formas de ver o mundo, desprezadas dos processos de escolarização8.

			O desprezo pelos saberes populares dos currículos escolares não é uma obra do acaso. Pelo contrário, esta lacuna explicita o direcionamento dos processos de escolarização pelos grupos socialmente hegemônicos9. A assimetria política presente na sociedade, a aversão pela vida dos indivíduos considerados como indesejados e a procura por consolidar a inferiorização dos estratos sociais empobrecidos e etnicamente desprezados, tem se refletido na construção de currículos que invisibilizam parte da sociedade10. Os documentos norteadores, os currículos escolares oficiais e os planejamentos pedagógicos são construções que expressam propostas de identidades culturais. Os processos pedagógicos estão repletos de escolhas ideológicas, de posicionamentos políticos e de expressões culturais, aspectos que procuram interferir na forma de falar, de agir e de ver o mundo de docentes e discentes11.

			Os currículos constituem instrumentos com que servem para impor valores sociais. A ausência dos conhecimentos produzidos pelos estratos populares expressa a existência de um sistema de ensino que não reconhece as diferenças e que tem a uniformização cultural como um princípio. As instituições de ensino, em razão do modelo estabelecido pela modernidade, são vistas como fortalezas, com muros elevados, pouco permeáveis aos saberes produzidos em seu entorno12. Nela os sujeitos escolares se encontram aprisionados; orientados a realizar práticas apartadas do território em que estão inseridos. O resultado da apartação entre escolas e territórios tem se mostrado incapaz de contribuir para a formação de indivíduos autônomos e conscientes das questões de seu tempo.

			Defendemos, que o estudo das cidades pode contribuir para superar o distanciamento entre as instituições de ensino e os conhecimentos populares, favorecendo o estabelecimento de uma educação territorialmente referenciada. No entanto, na maior parte dos casos, quando as cidades são apresentadas no interior das escolas, elas são expostas por meio de conteúdos fragmentados, vinculados a caixas disciplinares, pouco articuladas com a espacialidade imediata, em que os estudantes estão inseridos13. As práticas escolares, apoiadas em currículos e normativas oficiais, em sua maioria, privilegiam a exposição de saberes padronizados, que visam a construção de processos de ensino uniformizados. O território usado, o movimento dos corpos e a ressignificação das estruturas e dos equipamentos urbanos localizados no entorno das instituições de ensino, por exemplo, não são contemplados na maior parte das práticas escolares e as subjetividades, que conferem significado às estruturas urbanas, é comumente suprimida da maioria dos projetos pedagógicos14.

			A invisibilidade das territorialidades e das expressões populares nas práticas escolares não significa a sua inexistência. Pelo contrário, a apropriação do espaço pelos estratos populares e suas formas de ler o mundo, são marcas da vida urbana presentes nas ruas e calçadas. A ausência nos currículos e nas práticas escolares contrasta com as relações sociais dos sujeitos, que experimentam a cidade. O cotidiano expõe aos moradores de uma cidade a diversidade social, étnica, racial e territorial que conforma o espaço urbano. Portanto, em um processo de construção de uma educação que almeje ser democrática, participativa e emancipatória, é fundamental que os currículos escolares, os projetos pedagógicos e as práticas docentes atentem para a diversidade existente no espaço das cidades e no entorno das instituições de ensino.

			Para tanto, novas formas de aprender e ensinar precisam ser constituídas e uma nova pedagogia deve ser erigida, uma pedagogia que se estabeleça nas brechas, nas fissuras dos currículos rígidos e que incorpore a vida humana em sua diversidade e múltiplas territorialidades. No processo de construção desta nova pedagogia, desta nova forma de ensinar e aprender, acreditamos que os territórios urbanos, os territórios apropriados por seus habitantes, devem ocupar um lugar central. A educação ultrapassa os muros escolares, ocorrendo por meio de relações socioespaciais construídas pelos sujeitos, em diferentes temporalidades e espacialidades, por isso as cidades devem ser percebidas como instâncias formativas fundamentais.

			O educador espanhol Jaume Bernet (1997), um defensor das chamadas cidades educadoras, aponta que a educação nos espaços urbanos ocorre por meio de três dimensões – aprender na cidade, aprender com a cidade e aprender a cidade. Na primeira dimensão, aprendemos nas cidades por meio de suas infraestruturas. Nesta dimensão, a cidade constitui o contexto espacial em que as instituições estão alojadas. A cidade seria o local em que escolas e universidades estão instaladas e são acessadas. A segunda dimensão, aprender com a cidade, envolve os processos educativos que emanam de equipamentos construídos com a finalidade de interferir na formação dos sujeitos, mas que não estão inseridos no conjunto de instituições estabelecidas com o objetivo de ensinar. Aqui estão relacionados museus, bibliotecas e espaços culturais, além das políticas públicas que buscam fomentar os processos educativos. A terceira e última dimensão envolve os processos que buscam apreender a cidade. Nesta dimensão encontramos as normas, atitudes sociais, valores, tradições e costumes estabelecidos e expostos cotidianamente aos seus habitantes15. As considerações de Bernet apontam que todas as cidades educam. Entretanto, é preciso que o potencial educativo presente no espaço urbano seja reconhecido, mas, igualmente, desenvolvido16.

			Em um amplo processo de renovação dos currículos e das práticas escolares, é preciso que a realidade, o mundo vivido, seja incorporado nos currículos e práticas escolares. Entretanto, a realidade não é disciplinar, fragmentada ou cientificamente acomodada em caixas curriculares. Pelo contrário, o mundano, as apropriações espaciais, por sua natureza, constituem campos de estudo transdisciplinares, abertos e que precisam ser sempre percebidos em sua complexidade. Por esta condição, acreditamos que é necessário que os currículos escolares passem a incorporar as múltiplas dimensões educativas disponíveis nos territórios urbanos. Hoje, na maior parte dos casos, as escolas e as cidades estão dissociadas. Em muitos casos, a cidade é apenas o contexto espacial em que as escolas estão inseridas. Porém, os processos educativos e as cidades são expressões humanas indissociáveis, que interferem na formação dos sujeitos, independentemente, do interesse de docentes ou gestores públicos. Todas as cidades são investidas de uma pedagogia, suas ruas expressam saberes, culturas e conhecimentos que educam seus habitantes e que por esta condição precisam ser reconhecidos.

			A Pedagogia das Cidades

			As cidades expressam em suas ruas, calçadas, praças e demais estruturas a complexidade da vida humana, nelas emergem símbolos, experiências de vida e manifestações culturais. É no espaço das cidades que parte das biografias humanas são construídas e que diversas subjetividades são estabelecidas17. As cidades são semeadas por antigos e novos saberes, por uma memória coletiva que se materializa em formas, volumes, cores e odores, expressões da vida que expõem identidades socioespaciais. As cidades são tramas de relações, nelas os aspectos humanos e físicos se entrelaçam, formando um emaranhado de relações que conferem sentido à vida urbana.

			Por esta condição, as cidades não podem ser pensadas sem que os sujeitos que animam suas estruturas sejam considerados. São os sujeitos que habitam os espaços urbanos os responsáveis por conferirem sentido aos arcabouços físicos que lhe dão forma. As cidades são artefatos dialógicos, espaços em que a materialidade presente em suas formas expressa uma linguagem, uma gramática que é lida por seus habitantes e que é capaz de produzir múltiplas significações sociais. Porém, as cidades são, ao mesmo tempo, estruturas imateriais, vivenciais, conformações sociais produzidas por aproximações, distanciamentos, encontros e desencontros entre os sujeitos. É sobre esse prisma que devemos considerar as cidades como territórios educadores18.

			Paulo Freire (2011) aponta que nenhuma prática educativa ocorre descolada de contextos históricos, sociais, culturais, econômicos, políticos e espaciais. Desta forma, devemos entender que toda ação educativa apresenta uma expressão social, mas igualmente, uma expressão espacial, uma vez que estão situadas e posicionadas em trama de relações territoriais. Os territórios interferem nos processos de ensino-aprendizagem e nas relações que são construídas no interior das escolas, uma vez que os saberes territorialmente construídos interferem na constituição das subjetividades. Por esta condição, é fundamental que os contextos territoriais, o entorno em que as instituições escolares estão situadas e os itinerários realizados por educandos e educadores, sejam levados em consideração nos processos de escolarização19.
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